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Governo determina índices percentuais
das parcelas pertencentes aos municípios

CSDP propõe realização de concurso
para Defensor Público de 1ª Entrância

Concurso 
público

Apoio ao
agronegócio

Regularização 
de áreas rurais

Melhorias em 
8 municípios

Decreto nº. 1.090/2008, as-
sinado pela governadora do 
Estado, determina o valor adi-
cionado, os índices de valor adi-
cionado e os índices percentuais 
de distribuição das parcelas 
pertencentes aos municípios 

na arrecadação do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestação 
de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), apurado de 
acordo com a Lei nº. 5.645/1991, 

que vigorarão a partir de janeiro 
de 2009. O decreto ressalta 
que decorridos trinta dias desta 
publicação e não havendo recur-
so serão os presentes índices 
transformados em definitivos.

(Cad. 1 - Pág. 5)

O Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado 
do Pará (CSDP), por meio da 
Resolução nº. 025/2008, pro-
põe a realização de concurso 
público para o cargo de De-
fensor Público de 1ª Entrância. 
O Conselho também designa 
as defensoras públicas para 
integrarem a comissão do re-

ferido concurso. O CSDP jus-
tifica a realização do concurso 
considerando a Resolução nº. 
007/2007, que declarou vagos os 
137 cargos de Defensor Público 
de 1ª Entrância, criados pela Lei 
Complementar nº. 054/2006. 
E, a existência atual de cargos 
vagos de Defensor Público.

(Cad. 2 - Pág. 6)

O Instituto de Terras do Pará 
torna público (1ª publicação), 
que está sendo processada 
perante este Instituto, a regu-
larização das áreas rurais tra-
dicionalmente ocupadas pela 
Associação dos Remanescen-
tes de Quilombos, no município 
de Mocajuba, e Quilombolas, 
no município de Inhangapi.

(Cad. 4 - Pág. 1 )

A Secretaria de Estado de 
Planejamento, Orçamento e 
Finanças (SEPOF) assina con-
vênios com os municípios de 
Belterra, Bonito, Moju, Tucu-
mã, Baião, Ponta de Pedras, 
Gurupá e Bragança para exe-
cução de diversas obras e 
melhorias em infra-estrutura 
urbana naqueles municípios.

(Cad. 8 - Pág. 2)

A Prefeitura Municipal de San-
ta Bárbara avisa aos interessados 
que os cartões de confirmação 
de inscrição do Concurso Públi-
co 001/08 estarão disponíveis 
a partir do dia 07 de julho de 
2008. As provas serão realiza-
das nos dias 17/08/2008, ensi-
no fundamental, e 24/08/2008, 
n í ve i s  supe r io r  e  méd io .

(Cad. 9 - Pág. 6)

A Secretaria de Estado de 
Agricultura (SAGRI) celebra con-
vênios com a Cooperativa dos 
Produtores Familiares do Proje-
to de Assentamento Rio Gelado 
e Região, com o Consórcio 
Intermunicipal para Desenvol-
vimento Sustentável da BR 222 
e com outras associações obje-
tivando apoio ao agronegócio.

(Cad. 3 - Pág. 3)

O governador Alexandre Za-
carias de Assunção sancionou a 
Lei nº. 396, de 23 de agosto de 
1951, que autorizava o executivo 
a fazer doação à Caixa Econô-
mica Federal do Pará, do terreno 
outrora ocupado pela Hospedaria 
dos Imigrantes, situado à Rua da 
Municipalidade, para construção 
de casas populares.

As casas populares seriam 
negociadas com 100% de investi-
mento, a juros de 8% ao ano, pelo 
prazo de 15 anos, mediante amorti-
zação mensal pela tabela Price. Os 
funcionários públicos estaduais e 
municipais teriam primazia, sendo 
a inscrição aberta para os mesmos, 
primeiramente e depois para os 
estranhos, se houvesse sobra de 
imóveis a negociar.

A lei, entre outras disposi-
ções, determinava que entre os 
funcionários haveria a classificação 
preferencial, nas seguintes bases: 
funcionários casados ou viúvos, 
com mais de cinco filhos; funcioná-
rios casados ou viúvos com menos 
de cinco filhos; funcionários viúvos 
ou solteiros, sem filhos, arrimo de 
família; e funcionários solteiros. 


